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A vida é ingrata no macio de si: mas transtraz a esperança 
mesmo no meio do fel do desespero.

O correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e 
esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que 
ela quer da gente é coragem.

Guimarães Rosa, em Grande Sertão Veredas. Rio de Janeiro, 
José Olympio, 1979, pp. 165 e 169, respectivamente
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Apresentação
Novos horizontes para resistir e avançar na luta antimanicomial 

e na saúde mental
Eduardo Mourão Vasconcelos

Tudo aquilo que nos leva a coisa nenhuma
e que você não pode vender no mercado

como, por exemplo, o coração verde 
dos pássaros

serve para poesia
[ . . . ]

Tudo aquilo que a nossa
civilização rejeita, pisa e mija em cima,

serve para poesia

Os loucos de água e estandarte
servem demais

O traste é ótimo
O pobre-diabo é colosso

[ . . . ]
As coisas jogadas fora têm grande importância

— como um homem jogado fora

Aliás é também objeto da poesia
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saber qual o período médio
que um homem jogado fora

pode permanecer na terra sem nascerem
em sua boca as raízes da escória

As coisas sem importância são bens de poesia.

Manoel de Barros1

Origens deste “gosto esquisito” de conviver mais de perto com aqueles 
que a sociedade rejeita

Esta coletânea traz frutos de uma vida inteira de engajamento e ativis-
mo no campo social, particularmente na saúde mental e luta antimanicomial, 
mas carrega também bons momentos, encontros felizes e trabalhos conjuntos 
com amigos e parceiros que fui encontrando nestes caminhos tortos. O que 
nos marca é que comungamos um gosto “esquisito”, de conviver com aque-
les(as) que, como disse o nosso querido poeta, a civilização rejeita, pisa e 
mija em cima. E partir desse gosto, gostamos de juntar trabalho profissional e 
ativismo de base com essa população, luta por direitos e é claro, participação 
das lutas sociais e políticas mais amplas. 

Essa trajetória começou ainda no início da década de 1970, em plena Di-
tadura Civil-Militar, quando a militância política aberta estava praticamente 
proibida e reprimida, e juntamente com meu engajamento no movimento 
estudantil na Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo Horizonte, fui 
também me entranhando no trabalho de base da Igreja Católica ligada à Teo
logia da Libertação. Logo que me formei em psicologia e comecei a carreira 
de professor universitário, fui morar por vários anos em bairros periféricos 
na Cidade Industrial de Belo Horizonte e Contagem, atuando no suporte a 
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) e pastorais populares, como também 
em diversos movimentos sociais populares, tais como grupos, cooperativas 
operárias e cursos de formação técnica e política para trabalhadores, até a 
formação da oposição sindical metalúrgica; os movimentos de reivindicação 
urbana e associações de moradores; e os primeiros grupos feministas popu-
lares da região. Em paralelo, essa militância aprofundou meus estudos e dedi-
cação à psicologia social, ao movimento grupalista e à análise institucional, e 
isso depois desaguou na sistematização de meu primeiro livro, sobre psicolo-
gia comunitária (Vasconcelos, 1985). E mostrou caminhos diferenciados na 

1 Trechos do poema “Matéria de poesia”, do livro de mesmo nome, publicado em 1974, e 
também disponível em Gramática expositiva do chão (poesia quase toda), Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 1996, pp. 180-1.
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ciência política, pois durante esse período, consegui realizar meu mestrado 
nessa área na UFMG.

Essa volta ao passado não é aleatória e tenho certeza de que não se trata 
de personalismo. É que essa experiência de convivência diária com essa po-
pulação e com o trabalho de base com ela, construindo vínculos pessoais e 
coletivos duradouros, me marcou profundamente, para o resto da vida. Para 
poder ilustrar a importância dessa vivência, gosto de fazer alusão a uma das 
boas obras de Máximo Górki (1868-1936), conhecido escritor russo ligado 
às lutas pelo socialismo naquele país, intitulada Minhas Universidades, pu-
blicada pela primeira vez em 1923, e disponível em português no Brasil. Ór-
fão de pai e mãe, Górki viveu uma infância e adolescência muito difícil, em 
condições precaríssimas, e teve de abandonar a escola para trabalhar e poder 
sobreviver, convivendo com variados tipos de trabalho, longas jornadas, e 
com muitos e variados parceiros na vida diária, entre os grupos sociais mais 
oprimidos. Segundo ele, suas universidades foram os acontecimentos e es-
ses personagens diários desse período, que descreve detalhadamente no li-
vro. Sem pretender qualquer comparação com essas condições dificílimas de 
vida, quero apenas valorizar, como Górki, esta vivência na Cidade Industrial 
de Belo Horizonte como outra formação, como “outras universidades”, com 
outros “mestres”, que me marcaram por toda a vida. 

A convivência e os protagonismos de usuários(as)/familiares
e os direitos humanos como uma das diretrizes fundamentais

da estratégia política antimanicomial

E foi exatamente esta “bagagem”, de uma perspectiva diferenciada de 
ativismo acadêmico, profissional, social e político, que levei para meu progra-
ma de doutoramento no Reino Unido, entre 1987 e 1992, que me direcionou 
no contato e na sistematização das experiências internacionais mais avança-
das de política de saúde mental, de reforma psiquiátrica e dos movimentos 
sociais que as sustentam. Essa história vocês poderão acompanhar com mais 
detalhes nos capítulos 1 e 7 desta coletânea, mas é importante indicar mini-
manete o resultado dela, que orienta e ajuda a compreender a linha mestre de 
todo o conjunto de textos e projetos descritos aqui. 

Como muitos outros ativistas do movimento antimanicomial brasileiro, 
visitei e fiquei muito marcado pela mais avançada experiência de reforma 
psiquiátrica no mundo, a estratégia italiana de desinstitucionalização, que foi 
capaz de fechar e substituir completamente as instituições manicomiais por 
serviços comunitários abertos 24 horas por dia, perto do local de moradia 
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das pessoas, com leitos de acolhimento noturno, e muitos projetos culturais, 
de moradia e trabalho inseridos na cidade, revirando por completo os sabe-
res, a cultura e o estigma difusos na sociedade, associados até então ao pen-
samento e práticas hegemônicas da psiquiatria convencional. 

No entanto, tive outra referência também importante e central, que re-
percutiu fundo na bagagem de vida que levara do Brasil: a experiência de 
trabalho de base e de auto-organização do movimento de usuários(as) inglês, 
holandês e norte-americano, sustentada principalmente em grupos de ajuda 
e suporte mútuos, e com suas lideranças atuando como trabalhadores de su-
porte de pares, sustentando projetos autônomos, ou em aliança com ONGs, 
intelectuais aliados das universidades e profissionais engajados de serviços de 
saúde mental, às vezes reconhecidos e até financiados pelos governos locais. 
Essas experiências promoveram novos insights e conquistas importantes para 
o avanço da política de saúde mental nesses países. Os(as) usuários(as) e fa-
miliares representam os principais receptores dos serviços de saúde mental, 
bem como os principais atores sociais interessados potencialmente em mu-
danças mais profundas nas políticas e nos sistemas convencionais de saúde 
mental. Nesses países, eles não só têm desenvolvido ações próprias e autô-
nomas, como também estimulam pesquisas arrojadas sobre a área, forçam 
serviços e programas a darem respostas mais adequadas a suas necessidades 
e interesses, e estimulam a criação de novos conceitos e abordagens teóri-
cas para todo o campo. As estratégias de empoderamento (empowerment) e 
as abordagens de recovery/recuperação constituem, sem dúvida alguma, as 
principais referências nesse processo. 

As políticas de saúde mental destes países, apesar de ainda manterem 
pequenas unidades hospitalares de internação, ou seja, de não seguirem a ra-
dicalidade da experiência italiana, aprenderam muito com este ativismo dos 
usuários, e estes conceitos, dispositivos e projetos, alguns já em implementa-
ção também no Brasil desde 2005, são descritos e avaliados em detalhes nos 
capítulos 5 e 6 desta coletânea. É importante lembrar que essa perspectiva 
marca uma diferença clara de protagonismo com a experiência italiana, em 
que os principais atores políticos são os psiquiatras e os profissionais progres-
sistas, e nestes países referidos anteiormente, são os(as) usuários(as), com 
suporte de seus aliados. 

Além disso, estes novos conceitos e práticas acabaram também influen-
ciando as convenções e a abordagem das Nações Unidas (ONU) para o cam-
po da saúde mental, integrando-as na linha mais geral de defesa dos direi-
tos humanos, como também suas agências específicas do campo da saúde 
e saúde mental, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS). Essa perspectiva hoje não se restringe ape-
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nas à abordagem negativa, que sustenta as denúncias das constantes violações 
de direitos humanos nas instituições do tipo manicomial e seus derivados, 
mas caminha fortemente na construção de uma abordagem positiva, que 
avança direitos, na direção de novos dispositivos que ampliem positivamente 
a autonomia das pessoas com sofrimento mental na vida e particularmente 
no cuidado prestado pela rede de saúde mental. A legislação e esses dispo-
sitivos são descritos de forma muito detalhada nos capítulos 4, 11,12 e 13 
desta coletânea, já incluindo também um panorama de como esses avanços 
chegaram no Brasil. 

A resultante deste diálogo entre essas duas perspectivas de reforma psi-
quiátrica e de política de saúde mental foi a possibilidade de buscar uma es-
tratégia mais ampla e complexa de luta antimanicomial que superasse a ten-
dência de se prender a “pacotes prontos” oriundos de países únicos. Diante 
dessas experiências internacionais, seria necessário levar em conta as diferen-
ças socioeconômicas e culturais destes países de origem em relação ao Brasil, 
e nos apropriarmos de forma muita cuidadosa do que melhor têm a oferecer, 
para uma perspectiva o mais emancipatória possível de luta antimanicomial: 
a meu ver, uma estratégia mista da desinstitucionalização italiana comple-
mentada com os dispositivos de autoempoderamento, suporte de pares e do 
movimento autonomista dos(as) usuários dos países do Norte da Europa e 
dos Estados Unidos e Canadá. É exatamente a história das estratégias, desa-
fios, publicações, projetos concretos e seus efeitos e impactos, que buscam  
implementar essa estratégia integrada de luta antimanicomial no Brasil, que 
nós, autores de textos, sistematizamos e oferecemos nos diversos capítulos 
desta coletânea.

O Projeto Transversões ESS/UFRJ como ancoradouro desta estratégia 
combinada de luta antimanicomial 

É bom lembrar que essa estratégia nós fomos abraçando coletivamen-
te aqui no Brasil desde os anos 1990. De volta do doutoramento, me inseri 
na Universidade Federal do Rio de Janeiro, primeiramente no Instituto de 
Psiquiatria, que me acolheu temporariamente com uma bolsa de pós-douto-
ramento, e em 1994, na Escola de Serviço Social, onde fundamos em 1996, 
o Projeto Transversões, nome síntese do “Projeto Integrado de Pesquisa e 
Extensão Desinstitucionalização, Saúde Mental e Abordagens Psicossociais”, 
que logo depois já pode contar com o apoio do CNPq, na forma de uma 
bolsa de produtividade em pesquisa. Desde então, essa perspectiva foi atrain-
do muita gente legal, entre estudantes, pós-graduandos, colegas professores 
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e pesquisadores, e ativistas antimanicomiais de muitos lugares do país, e com 
muitos interlocutores internacionais, na forma de intercâmbios e trocas de 
experiências, história essa que é relatada de forma sintética em alguns dos 
capítulos desta coletânea.

A importância de uma visão da política de saúde mental ancorada
em uma análise mais ampliada da conjuntura política 

Neste ponto, imagino então que alguns dos leitores podem estar per-
guntando: “tudo bem, essa pode ser uma proposta interessante para aquela 
época, ou no longo prazo, quando as condições históricas forem mais favo-
ráveis, mas como pensar essa perspectiva no curto prazo, em um Brasil de 
retrocessos, de fechamento, de riscos cada vez maiores de fechamento?”. 

Diante de uma pergunta como essa, eu gostaria de responder: “sim, esse 
é um desafio real. É preciso reconhecer os retrocessos e os recuos que muitos 
de nós hoje temos de realizar, para resistir, diante de tantas limitações”. Desde 
2016, quando publiquei meu livro Reforma psiquiátrica, tempos sombrios e 
resistência (Vasconcelos, 2016), tenho chamado a atenção dos companheiros 
para a necessidade de superarmos a concepção heroica voluntarista, de pensar 
a luta antimanicomial em si mesma, sustentada em nossa implicação pessoal, 
segurando a reforma psiquiátrica “com nosso corpo”, “a unha”. Essa concepção 
tem levado muitos companheiros à exaustão, ou a desistir da luta e sair do 
campo, ou a simplesmente levar o trabalho de forma burocrática, impessoal, 
para não sofrer mais ainda. E lá também defendi o ponto de vista de que, 
para podermos resistir e, ou avançar, e isso aprendemos com Marx e seus 
seguidores, precisamos estar atentos à conjuntura econômica e política, à dinâ-
mica das estruturas históricas mais amplas que sustentam o que vivemos, mas 
sempre dialeticamente em mudança, que nos indicam as principais tendências 
e limitações, mas também as contradições e brechas para resistir, para avan-
çar, às vezes em pequenos projetos e iniciativas micropolíticas, outras vezes em 
mobilizações e lutas maiores, mas sempre com “o pé no chão”, sem idealismos, 
sem heroísmo manco, sem voluntarismo. E acima de tudo, em analogia com a 
Bíblia, compreendendo que a história tem períodos de “vacas magras”, outros 
de “vacas gordas”, mais que acima de tudo, é preciso identificar os “sinais dos 
tempos” e vê-los com um olhar mais alongado, com paciência histórica, para 
poder sustentar no longo prazo a resistência que a nossa perspectiva ético-polí-
tica mais profunda nos requer. 

Essa perspectiva continua viva nesta coletânea, nos capítulos 2 e 3, que 
tentam sistematizar as principais tendências mundiais e da conjuntura brasi-
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leira. Estamos vivendo em um momento histórico muito grave, difícil, com 
enormes desafios. Contudo, essa mesma análise de conjuntura nos indica que 
não está tudo dominado, que há muitas contradições, espaços e brechas que 
nos possibilitam resistir e até mesmo desenvolver pequenos projetos inova-
dores, mesmo em escala reduzida, mas que têm uma enorme importância. 
Muitos dos capítulos desta coletânea descrevem e avaliam experiências desse 
tipo, que estamos implementando em diversos locais do país.

Possibilidades reais de mudança da realidade política brasileira, 
colocando numerosas “tarefas estratégicas” para a luta

antimanicomial e para a gestão da política de saúde mental

É preciso lembrar que no momento em que nos encontramos e fina-
lizamos a escrita destes textos no Brasil, em julho de 2021, algumas luzes já 
cintilam no final do túnel. Como apontamos no segundo capítulo, o governo 
Bolsonaro vai mostrando hoje várias de suas fragilidades e contradições, vai 
perdendo legitimidade, e as pesquisas de intenção de voto já revelam uma 
possibilidade real de vitória de um governo federal de centro-esquerda nas 
eleições presidenciais de 2022. Antes disso, temos uma Conferência Nacio-
nal Popular de Saúde Mental em 2021, e a V Conferência Nacional de Saúde 
Mental promovida pelo Conselho Nacional de Saúde, em 2021 e 2022. Serão 
oportunidades reais de fazermos um balanço de nossas lutas e propostas, e 
de avançar. 

Se esta possibilidade de um novo governo de centro-esquerda se con-
cretizar em 2023, teremos muito que fazer. Em primeiro lugar, ocupar o espa-
ço político vital representado pela Coordenação Nacional de Saúde Mental, 
Álcool e Outras Drogas do Ministério da Saúde, com companheiros com-
petentes do movimento antimanicomial, que possam gerir nosso campo 
contemplando a diversidade de atores e as tendências do movimento, sem 
aparelhamentos. Em segundo lugar, identificando e revertendo todo o entu-
lho normativo e a atual estrutura de financiamento de nossa área, que hoje é 
obscura e dirige mais recursos para as comunidades terapêuticas para usu-
ários de drogas do que para a rede de serviços de atenção psicossocial. Em 
terceiro, reconstruir e repotencializar a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 
que formamos e sustentamos até meados da década de 2010. Contudo, não 
podemos apenas ter como objetivo retomar o patamar que conquistamos até 
aquela época. Precisamos ir além, avançando novos horizontes, identificando 
as inovações internacionais e suas repercussões no Brasil, reinventando abor-
dagens e dispositivos inovadores, e particularmente captando os anseios 
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profundos de nossos(as) usuários(as) e familiares, principais focos de nossas 
práticas em saúde mental. E aqui, entra de novo esta coletânea, subsidiando 
esse processo com o know how oriundo de numerosas experiências e proje-
tos-piloto inovadores, que descrevemos em todos esses capítulos. 

Em caso de continuarmos em 2023 com uma conjuntura política fede-
ral ainda desfavorável, a perspectiva de resistência pode se reduzir a inovar 
apenas onde for possível, no nível estadual, regional ou municipal, contudo, 
mesmo assim, os leitores e ativistas antimanicomiais poderão contar com os 
capítulos desta coletânea para subsidiar projetos-piloto inovadores de me-
nor escala, mas que serão fundamentais quando a conjuntura mais ampla for 
mais favorável no futuro.

Os projetos inovadores e sua abordagem adotada aqui em toda
a sua complexidade, desafios e resultados 

Em relação a estes projetos, é preciso alertar o leitor para um impor-
tante princípio que orientou a produção de todos os textos desta coletânea: é 
necessário ir fundo na análise dos processos e projetos em curso, sem fazer con-
cessões, a fim de amenizar a realidade, de criar expectativas idealizadas, para 
sustentar nossas análises, e particularmente, nossas propostas. Nossos textos 
devem apresentar toda a complexidade, os desafios e as dificuldades encontra-
das nos projetos em que participamos ou acompanhamos, como uma exigência 
necessária que nos força a elaborar estratégias e alternativas para enfrentá-los. 
No fundo, aqui, é preciso indicar outros mestres nossos: com Freud e Jung, e 
também com base em nossa prática clínica e psicossocial, não podemos ig-
norar, mas sim reconhecer e dialogar com as sombras humanas e com as for-
ças destrutivas do inconsciente, tanto individuais como coletivas, para poder 
elaborar saídas de nossos impasses existenciais, subjetivos e também sociais 
e institucionais. 

E mais: com Gramsci, nós, acadêmicos e ao mesmo tempo ativistas da 
rede de saúde mental e da luta antimanicomial, devemos nos assumir como 
intelectuais orgânicos do campo, acompanhando de perto as experiências 
concretas mais inovadoras, sistematizando e explicitando realisticamente to-
dos os seus desafios, e a partir deles, ir criando junto com os atores aliados 
que nele atuam, as estratégias de lidar com mais efetividade na resolução dos 
problemas. Nosso potencial de criar políticas de saúde mental efetivamente 
antimanicomiais e com vocação hegemônica depende muito desta habilidade 
de integrar as experiências internacionais e nacionais mais inovadoras, de 
adaptá-las às nossas condições, de criar experiências piloto, de avaliar todos os 
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seus resultados, efeitos e desafios e prever estratégias alternativas, para poder 
enfrentar esse campo de fortes disputas com as abordagens e serviços de saúde 
mental convencionais, com forte domínio da psiquiatria oficial e conservadora.

A partir destes pressupostos mais amplos, gostaríamos de dizer que a 
complexidade e o nível de detalhamento que adotamos na construção dos textos 
partiram do seguinte pressuposto: oferecer o máximo de subsídios históricos, 
ético-políticos, teóricos, conceituais, metodológicos e operacionais para todos os 
que queiram montar projetos inovadores similares aos que descrevemos aqui. 
É interessante dar um exemplo. No capítulo 11, sobre diretivas antecipadas e 
plano/cartão de crise, o leitor poderá verificar que um primeiro texto sobre 
esse assunto publicado no país, de autoria de Claudia de Freitas, patrocinado 
e lançado por nós em 2008, com essas mesmas características, foi capaz de 
inspirar projetos similares em pelo menos três cidades do Brasil, que agora 
relatamos aqui. É exatamente isso que queremos com o nível de detalhamen-
to que damos aos vários capítulos desta coletânea. 

Diferentes modos de ler os capítulos desta coletânea

Temos de reconhecer que esta perspectiva de textos mais detalhados 
acaba gerando capítulos mais longos. Nós recebemos algumas “avaliações 
críticas” de nossos parceiros e companheiros, dizendo que escrevemos mui-
to, que nem sempre conseguem ler nossos textos integralmente, que tomam 
muito tempo etc. Nós admitimos isso, e para lidar com essa dificuldade, que-
remos sugerir várias formas de ler os capítulos desta coletânea:

a) Para aqueles que estão tomando um primeiro contato com as temáti-
cas abordadas aqui, ou que não têm a responsabilidade imediata com a gestão 
de projetos inovadores, ou ainda que dispõem de pouco tempo para o livro, 
sugerimos uma leitura mais superficial, atentos ao que acharem mais interes-
sante e apenas “passando os olhos” no restante.

b) Para leitores interessados em temas específicos, propomos uma con-
sulta ou uma leitura atenta apenas nos textos ou nas seções de maior interesse. 

c) Para aqueles interessados na montagem de um ou mais projetos inova-
dores específicos, sugerimos uma leitura atenta e detalhada de cada capítulo 
voltado para este(s) projeto(s).

d) Para leitores que dispõem de mais tempo e querem se aprofundar nos 
detalhes de todo o conteúdo do livro, vale então uma leitura completa. 

e) Para os militantes ativos do movimento antimanicomial, sugerimos 
como imprescindível ler inicialmente o primeiro capítulo, que discute a es-
tratégia política mais geral de nossa luta na esfera internacional e no Brasil.
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Para facilitar a escolha e execução destas diferentes perspectivas de lei-
tura, construímos um sumário indicativo incluindo todas as subseções de 
cada um dos capítulos, inclusive desta apresentação, possibilitando então es-
colher os trechos de maior interesse.

Público leitor potencial desta coletânea

Este livro se destina diretamente a todos os estudantes universitários e 
profissionais das áreas que têm alguma forma de atuação no campo da saúde 
mental, tais como medicina, direito, enfermagem, psicologia, serviço social, 
terapia ocupacional, psicopedagogia, musicoterapia, educação física, artes, 
educação artística etc., ou de áreas afins que também atravessam o campo, 
como ciências sociais e antropologia, educação, jornalismo e comunicação, 
economia, ciência política etc. A área do direito certamente terá muitos sub-
sídios em vários textos dessa coletânea, pela importância da perspectiva dos 
direitos humanos aplicada ao campo da saúde mental.

Dentre esses profissionais e estudantes, é claro que aqueles que já estão 
vinculados diretamente à rede de serviços de atenção psicossocial, seja por 
alguma forma de vínculo trabalhista, de residência ou estágio, poderão obter 
recursos de toda a ordem para o seu trabalho ou plano de estudos. 

No entanto, creio que o livro será útil principalmente para os com
panheiros militantes ativos do movimento antimanicomial brasileiro e latino-
-americano, a começar pelo primeiro capítulo, no qual se discute explicita-
mente a estratégia política do nosso movimento.

Contudo, quero proclamar aqui que este livro buscou fazer uma abor-
dagem e uma interlocução mais privilegiada com as lideranças de usuários(as) 
e familiares do campo da saúde mental. Seja no título do livro ou dos capí-
tulos, seja no conteúdo de cada texto, eles são os atores principais de nossa 
abordagem, a fim de estimular o seu autoempoderamento e protagonismo. 

Apresentação dos autores dos capítulos desta coletânea

Nossa orientação para os autores dos capítulos desta coletânea foi para 
que fizessem uma rápida e brevíssima apresentação de si. Essa perspectiva, 
no entanto, não foi dada no sentido de evitar informações relevantes sobre si, 
pois foi sugerido que cada um fizesse uma contextualização de sua atuação 
dentro do(s) texto(s) que escreve, que lhe serve de suporte e de análise da 
sua implicação pessoal e institucional com o trabalho que desenvolve em seu 
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capítulo. Essa apresentação de cada um dos autores foi compilada e colocada 
na última seção do livro (p. 491). 
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Somos muito gratos também aos vários coletivos de luta antimanicomial 
em que atuamos, nos quais discutimos e buscamos concretizar muitas das 
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temos também no curso de Serviço Social o Projeto de Extensão Movimen-
tos Sociais e Saúde Mental, coordenado pela professora Susidarley Fideles da 
Mota, que tem desenvolvido muitas atividades conosco na linha do protago-
nismo de usuários (as) e familiares, à qual agradeço também.

Em Campinas (SP), é fundamental enfatizar minha gratidão com a pro-
fessora Rosana Onocko-Campos, da Faculdade de Ciências Médicas da UNI-
CAMP e de seu importante grupo de pesquisas Interfaces, pela amizade, par-
ceria e enormes contribuições para a perspectiva que defendemos neste livro. 

Em Florianópolis (SC), é fundamental agradecer o professor Jeferson 
Rodrigues, do Departamento de Enfermagem da UFSC, e sua esposa Girlane 
Peres, pelas contribuições diretas a alguns trechos de meus capítulos, e é cla-
ro, pela longa amizade e companheirismo de longos anos. 

No Distrito Federal, temos de lembrar e agradecer dois grupos im-
portantes de pesquisa e extensão: primeiro, o Observatório de Saúde Mental 
(OBSAM) da UnB, pelo trabalho conjunto conosco com os grupos de ajuda 
e suporte mútuos, e a parceria e a amizade com as suas duas coordenadoras, 
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as professoras Maria Aparecida Gussi e Maria da Glória Lima. Em segundo, 
o Observatório dos Direitos dos Pacientes do Programa de Pós-Graduação em 
Bioética da UnB, e o companheirismo e a longa parceria com as professoras 
Luciana Barbosa Musse e mais recentemente, também com Aline Albuquer-
que. Ainda em Brasília, no Instituto de Psicologia, não posso esquecer-me do 
agradecimento aos professores Daniel Goulart e Muna Mohamed Odeh, pela 
parceria também em projetos de grupos de ajuda e suporte mútuos. 

Um agradecimento muito especial vai à Catarina Dahl, à Consultoria de 
Saúde Mental da OPAS e sua equipe no Brasil, que convidou a mim, Eduardo 
Vasconcelos e Marcela de La Cerda, como assessores para a implementação 
de um projeto de grupos de ajuda e suporte mútuos em Boa Vista, Roraima, 
com migrantes venezuelanos, nos anos 2019 e 2020, projeto em que apren-
demos muitíssimo e convivemos com experiências e pessoas maravilhosas, e 
que mostraram um potencial mais amplo da metodologia dos grupos, com 
populações com outras formas de vulnerabilidade social e estresses funcio-
nais, como os migrantes. 

Não podemos esquecer também da Comissão de Saúde Mental do Con-
selho Nacional de Direitos Humanos, onde aprendemos e também contribuí-
mos para sua atuação no campo da saúde mental em todo o país.

Ainda na esfera federal, é fundamental lembrarmos-nos do CNPq, que 
nos apoiou desde 1996 até 2019 com uma bolsa de produtividade em pesqui-
sa, nos últimos anos do tipo I-B. 	

Não podemos deixar de agradecer ainda a Mariana Nada, editora-chefe, e 
também ao Conselho Editorial da Hucitec Editora, que vem publicando muitos 
dos meus livros, e que, ao sugerirmos a proposta desta coletânea, nos estimula-
ram a construí-la e nos deram todo o apoio e a aprovação para a sua publicação.

E para finalizar esta seção de agradecimentos, é impossível deixar de 
lembrar da minha família. Minha militância e esta mania de escrever e pu-
blicar tira muito tempo de convivência com ela, mas mesmo assim, todos me 
apoiam e me incentivam a continuar. No Rio de Janeiro, estão Denise, minha 
esposa e companheira, meus enteados(as) Pedro Henrique e Maria Paula, a 
nora Carolina, o genro Victor,  e meus netos Luisa e Guilherme, que me dão 
uma experiência humana profunda e insubstituível, de ser avô. Em Belo Ho-
rizonte, tenho o que chamamos carinhosamente de Vasconcelândia, liderada 
por minha mãe Teresinha, que faz 94 anos agora em 2021; a Lourdes, outra 
mãe de adoção, com 97 anos, e mais um punhadão de gente, que foram che-
gando a partir de meus oito irmãos e irmãs. Família mineira daquela época 
é assim mesmo, numerosa, e adora uma festa todo mundo junto. Ali, é im-
possível nomear todos, mas fica aqui também meu agradecimento sincero e 
carinhoso a cada um(a) deles(as).
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Para concluir. . .

Não quero terminar esta apresentação da forma convencional, como 
nos recomenda as normas formais de publicação, apresentando cada um dos 
capítulos. Para esse fim, sugiro aos leitores percorrerem o sumário detalhado 
que apresentamos, que contém os títulos de cada subseção de todos os textos, 
e assim, sendo capaz de oferecer uma boa ideia do conteúdo de cada capítulo. 

E para terminar, acreditamos que o que apresentamos aqui pode inspi-
rar efetivamente a construção de um novo patamar de luta antimanicomial 
e de política de saúde mental neste país, bem mais além daquilo que con-
quistamos no processo de reforma psiquiátrica até 2015, quando se iniciou a 
fase de retrocessos em todas as políticas sociais brasileiras e na vida política 
como um todo. No momento, em julho de 2021, podemos visualizar alguma 
perspectiva de “luz no fim do túnel” nas eleições presidenciais de 2022 e no 
governo federal que tomará posse em 2023. Se isso não acontecer, devemos 
continuar a resistir, e de forma ativa, não só em eventos e mobilizações pos-
síveis de luta política mais geral, mas especialmente em projetos pequenos e 
locais, aprendendo com eles, sistematizando-os, para que possamos expandi-
-los quando a conjuntura política for mais favorável. 

Se já estou chegando perto dos 70 anos, uma das vantagens da calvície 
e de ter vivido mais tempo, inclusive no período mais sombrio da Ditadura 
Civil-Militar, é que Cronos, o deus grego do tempo, pode sim até devorar seus 
filhos, mas pode também engendrar o novo e semear mais tarde a esperança 
em uma “idade do ouro” de renovação. Assim, a vida vai nos ensinando um 
olhar mais alongado para a história, nos sussurrando que esta resistência e 
teimosia é sempre possível, pois a realidade social e política é sempre dialé-
tica, em transformação, e está sempre abrindo novas contradições e brechas 
para atuarmos. E como indicamos no final do capítulo 7, essa sabedoria se 
assemelha às intuições e ações de um jardineiro:

Ele vê a terra nua, deserta, ou dominada por plantas sem uso, mas é capaz 
de visualizar ali o futuro que quer criar. Assim, sabe que seu trabalho é 
duro, mas prepara e nutre a terra, semeia, mantém a rega diária, protege 
as pequenas mudas das pragas, e fundamentalmente, sabe esperar. E nis-
so, também nos ensina a esperança ativa que devemos buscar e acalentar, 
para que o futuro possa desabrochar. 

Boa jardinagem para vocês, leitores!

Rio de Janeiro, julho de 2021.
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